
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.138 - SP (2017/0058758-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : SAMIR GREGO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : ERIKA THAIS THIAGO BRANCO  - SP205600 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS CONCRETOS 
A JUSTIFICAR A MEDIDA EXTREMA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. RECURSO PROVIDO. 

1. Inicialmente, implica considerar que a análise da tese da 
negativa de autoria trazida pela defesa demanda o exame aprofundado de 
todo conjunto probatório como forma de desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, providência inviável 
de ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus e do 
recurso em habeas corpus, que não admite dilação probatória.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

Na hipótese dos autos, não estão presentes fundamentos 
idôneos que justifiquem a prisão processual do recorrente. A alegação de 
que o tráfico é delito que esgarça o tecido social e fomenta inúmeros 
outros crimes (fl. 39), não constitui motivação idônea e suficiente para 
justificar a constrição antecipada, mormente quando não são 
consideradas as demais circunstâncias do caso, como o fato de o 
recorrente não ostentar maus antecedentes e a pequena quantidade da 
droga apreendida.

Assim, restando deficiente a fundamentação do decreto 
preventivo quanto aos pressupostos que autorizam a segregação antes 
do trânsito em julgado e demonstrando-se a inadequação e a 
desproporcionalidade no encarceramento do recorrente, deve ser 
revogada, in casu, sua prisão preventiva. 

Recurso provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 
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Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 18 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.138 - SP (2017/0058758-7)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : SAMIR GREGO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : ERIKA THAIS THIAGO BRANCO  - SP205600 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por SAMIR GREGO DOS SANTOS contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo no julgamento do HC n. 2189492-21.2016.8.26.0000.

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 9.8.2016, 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 

(tráfico de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi 

denegada em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - Tráfico de entorpecentes (artigo 33, 
caput, da Lei n° 11.343/06) - Pressupostos da segregação cautelar 
presentes - Inócuas outras medidas do artigo 319 do CPP - Ordem 
denegada (fl. 54).

No presente recurso, sustenta ausência de indícios suficientes de autoria 

e afirma que o recorrente é mero usuário de entorpecentes. Alega que a prisão foi 

fundamentada na gravidade abstrata do delito e que não estão presentes os requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal. 

Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do recorrente e  

argumenta que, em caso de condenação, o regime inicial para o cumprimento da 

reprimenda será diverso do fechado, podendo haver a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos. Desse modo, pondera que a manutenção da prisão 

cautelar seria desproporcionalmente severa.

Requer, em liminar e no mérito, a expedição de alvará de soltura.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 93/94.

O Ministério Público Federal, às fls. 102/107, opinou pelo não provimento 

do recurso ordinário.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 82.138 - SP (2017/0058758-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Inicialmente, implica considerar que a análise da tese da negativa de 

autoria trazida pela defesa demanda o exame aprofundado de todo conjunto probatório 

como forma de desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na 

análise dos fatos, providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do 

habeas corpus e do recurso em habeas corpus, que não admite dilação probatória. 

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO  ESPECIAL. VIA INADEQUADA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. EXAME APROFUNDADO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PROVA COLHIDA APENAS NO INQUÉRITO 
POLICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
GRAVIDADE ABSTRATA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A via estreita do writ não é adequada à análise de 
alegações relativas à absolvição por falta de provas para a 
condenação, por demandar tal exame o revolvimento 
fático-probatório. Precedentes.

(...)
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício,  para fixar o regime inicial semiaberto para cumprimento da pena. 
(HC 316.472/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
01/09/2015)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ANÁLISE PREJUDICADA. SÚMULA 
231/STJ. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
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Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.

2. Tendo as instâncias ordinárias indicado os elementos 
de prova que levaram ao reconhecimento da autoria e, por 
consequência, à condenação, não cabe a esta Corte Superior, em 
habeas corpus, desconstituir o afirmado, pois demandaria profunda 
incursão na seara fático-probatória, inviável nessa via processual.

3. O pedido de aplicação da atenuante do art. 65, I, do CP, 
não foi objeto de análise por parte do Tribunal de origem, não podendo ser 
apreciado diretamente nesta Corte, sob pena de supressão de instância 
e, mesmo que assim não fosse, não há como aplicar tal circunstância 
atenuante pois a pena-base foi fixada no mínimo legal. Súmula 231/STJ.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 195.883/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 07/08/2015)

De outro lado, conforme relatado, busca-se no presente recurso a 

revogação da custódia cautelar do recorrente, com expedição de alvará de soltura.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

Vistos.
Na hipótese vertente, revelou-se hígida a prisão em 

flagrante, formal (artigo 304 do Código de Processo Penal) e 
substancialmente (artigo 302, incisos II e IV, do Código de Processo 
Penal). O flagranciado, após interceptação telefônica, foi surpreendido em 
sua residência com os entorpecentes, destinados à traficância, segundo 
investigação policial.

Presente o requisito nuclear para a decretação de qualquer 
medida cautelar no processo penal, é dizer, o "fumus commissi delicti, 
consistente na fumaça do cometimento de um fato punível, exteriorizado 
pela demonstração da existência do crime e indícios suficientes da 
autoria.

Indisfarçável o "periculum libertatis" tendo em vista que se 
atribui a prática de tráfico de entorpecentes, delito que esgarça o tecido 
social e fomenta inúmeros outros crimes, o que impõe a prisão 
processual para a garantia da ordem pública.

"In casu", medidas cautelares diversas da prisão não 
apresentam adequação à hipótese vertente.

Por tudo isso, consentânea a decretação da prisão 
preventiva, aqui admitida pela dicção do artigo 313, inciso I, do Código de 
Processo Penal. Converto a prisão em flagrante em prisão preventiva.

Expeça-se mandado de prisão preventiva.
Auto de constatação preliminar de substância entorpecente 

formalmente em ordem (fls.19). Autorizo a incineração do entorpecente 
apreendido, reservando-se amostra necessária para a realização do laudo 
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definitivo, nos termos do artigo 50, §§ 3º a 5°, da Lei 11.343/2006, 
acrescido pela Lei 12.961/2014 (fl. 39).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem nos 

seguintes termos:

[...]
A ordem deve ser denegada.
O paciente foi preso em flagrante por infração ao artigo 33, 

caput. da Lei n° 11.343/06.
Segundo narra a denúncia, a partir de investigação realizada 

pela polícia civil em Americana/SP que contou, inclusive, com 
interceptação telefônica autorizada pelo Juízo da 1a Vara Criminal da 
mesma comarca, foi possível aferir que Samir dedicava-se à prática do 
tráfico de drogas e utilizava-se de uma motocicleta em sua empreitada 
criminosa. Ante as evidências coletadas, foi solicitado e deferido um 
mandado de busca e apreensão para sua residência e, em 09 de agosto 
de 2016, policiais civis para lá se deslocaram; em revista ao local, 
encontraram 23 (vinte e três) porções de cocaína (aproximadamente 26 
gramas), escondidas em uma sapateira na varanda do imóvel, bem como 
a motocicleta referida acima, que também foi apreendida.

Cuida-se de delito grave, equiparado a hediondo, que causa 
indignação, e indiscutivelmente compromete a paz pública, de sorte que, 
por aqui, a custódia cautelar não se reveste das características próprias 
do constrangimento ilegal.

No caso, são significativos e relevantes os indícios 
suficientes de autoria consistentes no envolvimento do paciente na grave 
ocorrência criminosa, porquanto preso em flagrante nas condições 
narradas acima.

Faz-se, portanto, necessária a cautelar em função de 
determinados objetivos que se relacionam à garantia da ordem pública, à 
conveniência da instrução criminal e à efetiva aplicação da lei penal (CPP, 
artigo 312). Aliás, qualquer outra medida prevista no artigo 319 do CPP, 
eventualmente concedida, não atenderia às finalidades daqueles 
objetivos.

E, nesse passo, observados os postulados trazidos pela Lei 
n° 12.403/2011, vê-se que o caso também se mostra enquadrado pelos 
artigos 282, § 6o, 283, caput e 313, I, do CPP, não estando incluído na 
descrição do artigo 321 do CPP.

É certo que a prisão antes da sentença definitiva é medida 
de exceção, a ponto de impor ao Juiz fundamentar os motivos que 
levaram à custódia do agente. In casu, a prisão decretada não se mostra 
ilegal ou arbitrária para justificar a concessão da ordem. A menção das 
favoráveis condições pessoais do paciente contrapõe-se á personalidade 
distorcida de quem pratica os atos narrados na denúncia: tem em 
depósito entorpecentes para comercializar, disseminando o vício e a 
dependência em drogas, de recuperação quase impossível e que causa 
desajustes familiares, degeneração da sociedade e do ser humano, capaz 
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de provocar o recrudescimento da violência e da intranqüilidade social.
[...]
Ressalta-se, mais, que a liberdade processual era 

insuscetível de concessão aos acusados da prática do crime de tráfico de 
entorpecentes. Nesse ponto, havia proibição legal à concessão da 
benesse (Lei n° 8.072/90). Todavia, com a edição da Lei n° 11.464/07, a 
liberdade provisória passou a ser permitida, em alteração introduzida por 
esta nova lei a dos "Crimes Hediondos", estabelecendo que tais delitos 
são insuscetíveis apenas de anistia, graça, indulto e fiança (nova redação 
do inciso II do artigo 2° da Lei n° 8.072/90). Mas, tal norma legal não pode 
ser aplicada neste caso, consideradas suas peculiaridades.

Não se olvide, mais, que a decretação da prisão cautelar 
não se mostra ilegal ou arbitrária para justificar a concessão da ordem, 
porquanto suficientemente fundamentada, conforme se observa na 
decisão proferida pelo MM. Juízo a quo, litteris:

[...]
Logo, nos limites da discussão autorizada no habeas 

corpus, não há como reconhecer o constrangimento ilegal capaz de 
justificar a soltura pretendida.

Ex positis, denega-se a ordem (fls. 55/57).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

Na hipótese dos autos, verifico não estarem presentes fundamentos 

idôneos que justifiquem a prisão processual do recorrente. A alegação de que o tráfico é 

delito que esgarça o tecido social e fomenta inúmeros outros crimes (fl. 39), não 

constitui motivação idônea e suficiente para justificar a constrição antecipada, 

mormente quando não são consideradas as demais circunstâncias do caso, como o 

fato de o recorrente não ostentar maus antecedentes e a pequena quantidade da droga 

apreendida.

Assim, restando deficiente a fundamentação do decreto preventivo quanto 

aos pressupostos que autorizam a segregação antes do trânsito em julgado e 

demonstrando-se a inadequação e a desproporcionalidade no encarceramento do 
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recorrente, deve ser revogada, in casu, sua prisão preventiva. 

No mesmo sentido, vejam-se os precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  No caso dos autos, a prisão preventiva foi decretada 
com base em fundamentos  genéricos relacionados à gravidade abstrata 
do crime de tráfico  de  drogas,  sem  a  observância ao disposto no art. 
312 do Código  de Processo Penal. Não foram apontados elementos 
concretos a justificar  a  segregação  provisória.  Nem  mesmo  a  
quantidade do entorpecente   apreendido   -  1,5  grama  de  cocaína  -  
pode  ser considerada  relevante  a  ponto de autorizar, por si só, a 
custódia cautelar do paciente.

3.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para revogar  a  prisão  preventiva do paciente, mediante a 
aplicação das medidas  cautelares  previstas  no  art.  319  do Código de 
Processo Penal, a critério do Juízo de primeiro grau (HC 317.075/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 03/05/2016).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  PRISÃO  EM  
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECRETO  PRISIONAL.  ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. RECURSO PROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta  medida,  priva-se  o  réu  de  seu  jus  libertatis  antes do 
pronunciamento  condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada  em  julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica  
 caso   demonstrada   sua  real  indispensabilidade  para assegurar  a  
ordem  pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. (Precedentes).

II  - No caso, o decreto que impôs a prisão preventiva ao 
recorrente não  apresenta devida fundamentação, uma vez que a simples 
invocação da  gravidade  genérica  do  delito  não  se  revela suficiente 
para autorizar  a segregação cautelar com fundamento na garantia da 
ordem pública. (Precedentes).

Recurso  ordinário  provido,  para  revogar  a  prisão 
preventiva do recorrente,  salvo se por outro motivo estiver preso, e sem 

Documento: 1604878 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/05/2017 Página  8 de 4



 
 

 

prejuízo da  decretação de nova prisão, desde que concretamente 
fundamentada, ou  outras  medidas  cautelares diversas da prisão 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal (RHC 65.653/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 29/04/2016).

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. 
DESVIRTUAMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE.  ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa no 
sentido de que a determinação de segregação do réu, antes de transitada 
em julgado a condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz 
do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Assim, a prisão provisória se mostra legítima e 
compatível com a presunção de inocência somente se adotada, mediante 
decisão suficientemente motivada, em caráter excepcional, não bastando 
invocar, para tanto, aspectos genéricos, posto que relevantes, relativos à 
modalidade criminosa atribuída ao acusado ou às expectativas sociais em 
relação ao Poder Judiciário, decorrentes dos elevados índices de 
violência urbana.

3. No caso, o magistrado de origem apontou genericamente 
a presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, uma vez que se limitou a afirmar, em decisão padronizada, com 
expressões genéricas do tipo "cuidam os autos de crime(s) 
gravíssimo(s), que coloca(m) em risco a saúde e a ordem públicas, 
seriamente abaladas com delito(s) desse jaez"; "a(o)(s) acusada(o)(s), 
pela gravidade do crime, demonstra(m) periculosidade, impondo-se a 
restrição da liberdade para garantia da ordem pública (RT 648/347) e 
mesmo por conveniência da instrução criminal (JSTJ 8/154)"; "os fatos 
causaram grande indignação e clamor público na Comarca", a 
necessidade da prisão preventiva do acusado.

4. As particularidades concretas de cada caso não podem, 
em decisão que suprime a liberdade humana, ser ignoradas, sob pena de 
engendrar a decretação automática de prisão preventiva contra todos os 
autores de crimes graves, independentemente de singular apreciação de 
cada um deles, o que atenta contra o princípio da excepcionalidade da 
cautela extrema.

5. Evidenciada a existência de corréu em situação 
fático-processual idêntica, devem ser estendidos a ele os efeitos desta 
decisão, nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal.

6. Habeas corpus não conhecido, mas concedido de ofício, 
para revogar a decisão que decretou a prisão preventiva do paciente, com 
extensão dos efeitos ao corréu LEANDRO CAIO AMORIM 
FRANCECONI, ressalvada a possibilidade de nova decretação da 
custódia cautelar, se concretamente demonstrada sua necessidade, sem 
prejuízo de imposição de medida alternativa, nos termos do artigo 319 do 
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Código de Processo Penal (HC 299.666/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 23/10/2014).

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. PRESENTE WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INVIABILIDADE. VIA 
INADEQUADA. TRANSCURSO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. RÉU 
PRESO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRISÃO CAUTELAR 
MANTIDA. GRAVIDADE EM ABSTRATO DA CONDUTA. FALTA DE 
INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
EXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional e em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário.

2. A prisão processual deve ser configurada no caso de 
situações extremas, em meio a dados sopesados da experiência 
concreta, porquanto o instrumento posto a cargo da jurisdição reclama, 
antes de tudo, o respeito à liberdade.

3. In casu, existe manifesta ilegalidade pois a custódia 
provisória não se justifica ante a fundamentação inidônea, pautando-se 
apenas na gravidade em abstrato da conduta, estando ausentes, portanto, 
os requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, a fim de que o paciente possa aguardar em liberdade o trânsito em 
julgado do processo criminal, se por outro motivo não estiver preso, sem 
prejuízo de que o Juízo a quo, de maneira fundamentada, examine se é 
caso de aplicar uma das medidas cautelares implementadas pela Lei n.º 
12.403/11, ressalvada, inclusive, a possibilidade de decretação de nova 
prisão, caso demonstrada sua necessidade (HC 299.434/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 13/10/2014).

Ante o exposto, dou provimento ao recurso em habeas corpus  para 

revogar o decreto de prisão preventiva em discussão, ressalvada, ainda, a possibilidade 

de decretação de nova prisão, se demonstrada concretamente sua necessidade, sem 

prejuízo da aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do art. 319 do CPP. 
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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